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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1.270 / 2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E
43 DA LEI 4.320/64. o.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, para criação de

dotações orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no

exercício anterior, no valor de R$ 137.612.593,45 (cento e trinta e setes milhões, seiscentos e doze mil,
quinhentos e noventae três reais e quarenta e cinco centavos) abaixo discriminado. 

     

  

   

   

  

   

    

  

  

   

           
   

Descrição Fonte [ Valor

Aquisição de equipamentoagricolas 2001001| R$ 700.000,00

Obras de Pavimentaçãode Estradas Rurais 2001001 R$ 3.850.000,00

Obras de Construçãoe Reformas . [2001001 R$ 3.274.975,22

Aquisição de veículos para programasde formação e treif2001001| R$ 600.000,00

Aquisição/desapropriação de imóveis 2001001| R$ 30.650.000,00

Aquisição de equipamentose material permanente [2001001| R$ 5.000.000,00
Manutençãoda Secretariade Obras e Infraestrutura [5001001 R$ 5.000.000,00

Manutenção dos Serviços de limpeza Urbana [2001001 R$ 9.200.000,00

Manutenção do Departamento de Infraestrutura [2001001 | R$ 30.000.000,00
Serviços de Pode e Zeladoria 2001001| R$ 3.000.000,00

Função]SubFUPrograi ProjetdElemento
1155 |3449052

1154 [3449051

1016[5449051
1919 [3449052

1066[5449061
0028 [1065 [3449052

002912090 [5339039
0029 [2091 [3339039

0029 [2092[5339039
0029 [2211 [3339039

   
     

  
 

     0029 [1072 [3449051 |Obras de Implantação da Avenida Faisqueira [2001001| R$ 3.500.000,00

[0029 [1074 [3449051 [Obras de revitalização do centro 2001001 |R$ 1.208.082,39

(0029[1076[5249051 pr de infraestruturana Digue | - Requalificaçãoda av [2001001 |R$ 403.009,77
0029 [1082[3449051 Requalificaçãoda avenida Perimetral 2001001 | R$ 15.339.655,85

0029 [1083[5449051 Obras de infraestruturado Instituto Federal até o algoda(2001001 | R$ 11.548.162,00 
   

   

     
 Fr Drenageme pavimentação Estrada Velha do Aeroporto

0029 [1162 |3449051 late RuaHelio Jacy Gouveia 2001001| R$ 500.000,00

0029[1164(3449051 Drenagemda avenida São Francisco [2001001 R$ 600.000,00 |

0029[1167 3449051 [Obras de ligação do jd Ipiranga ao bairro Belo Horizonte [2001001| R$ 3.280.489,84 
R$ 400.000,00

R$ 231.218,38

R$ 250.000,00

R$ 23.000,00

0029 [1171[5449051 obras de construçãoda rotatória do bairro São Geraldo [2oo10o1
0035 [1182 [3339039 [Reformade campos de futebol 2001001

[3339039 |

      
    

     Reformado GinásioPoliesportivo
118513449051 Melhorias no Estádio Municipal   2001001      

    
      

[1157 [8445042 [Auxilio a FUVS - Ampliação do Hospital Samuel Libâneo[2001001 R$ 2.210.000,00 |

2652 13336045 [Subvençãoao transporteColetivo 2001001| R$ 600.000,00

fans 3449051 [Obras de Construçãoe Reformado Aeroporto [2001001 R$ 2.440.000,00
Aquisição de equipamentoe Material permanentepara

0042 [1147 |3449052 jaeroporto : 2001001| R$ 62.000,00

[15 0026 |. 0041 [1150[3449051 Obras de reformano terminal rodoviario [2001001 1 R$ 950.000,00

15 (0026 0044pros[3339039 Manutenção de Atividadesdo Transito [2001001 R$ 2.042.000,00
r r Obras de Ampliação e reformada Superintendencias de r
002 [0004 [0122/0004 [1005 |3449051 |Gestão de Recursos Materiais 2001001| R$ | 750.000,00   

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site:www.empa.mg.gov.br



 

CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior serão utilizados como recurso o superávit
financeiro apurado na fonte de recursos ordinários — 100.

Art. 3º O crédito da dotação constante desta Lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrerdo
exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecidona Lei Orçamentária.

Art. 4º As ações do referido Projeto de Lei passarão a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas
e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias2022 e Lei Orçamentária/2022. 

Característicasda ação: FINALISTICA 
1919 — Aquisição de veículos para

programas de formação e treinamento
no âmbito de projetos Sociais 
[x] Projeto [x]Nova [] Contínua Início previsto:

01/02/2022
[] Atividade [ | Em andamento [x | Temporária

Término
f | OperaçãoEspecial previsto:

31/12/2022 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro  

     

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida | p/2022 p/2023 p/2024 p/2025

600.000,00 150.000,00 150.000,00 150.000,00  
Característicasda ação: FINALISTICA 
2652 — Subsídio ao

Transporte Coletivo        

 

 



CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

 
    

E ] Projeto ix] Nova | [] Contínua| Início
previsto:

[x] Atividade [ 1 Em| [x 1 lo102/2022

andamento| Temporária
[ ] Operação Término

Especial previsto:
31/12/2022 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro 
Produto| Custo e| Custo e| Custo e| Custo e

e meta meta meta meta

Unidade| p/ 2022 p/2023 p/ 2024 p/2025
Medida 

  600.000,00      
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 03 de
Janeiro de 2022.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 25 de janeiro de 2022.    erendo Dionísio
RESIDENTE DA MESA  

EE e DiE raO caVartmr
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



  feitura Municipal
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PROJETO DE LEI Nº 1.270, DE 13 DE JANEIRO DE 2022

Autoriza a abertura de crédito especial na forma dos artigos 42

e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de,.Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder

Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, para criação
de dotações orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro
apurado no exercício anterior, no valor de R$ 137.612.593,45(cento e trinta e setes milhões,
seiscentos e doze mil, quinhentos e noventa e três reais e quarenta e cinco centavos)
abaixo discriminado.  Unidaç Função) Sub Fi Progral ProjetaElemento Descrição Fonte Valor

0020[06080012 [1155 3449052 |Aquisição de equipamentoagricolas 2001001| R$ 700.000,00

0012 154 3449051 |Obras de Pavimentaçãode Estradas Rurais 2001001| R$ . 3.850.000,00

0021[1016 [3449051 [Obras de Construçãoe Reformas [2001001| R$ 3.274.975,22

0244/0021 [1919[3449052 Aquisição de veículos para programasde formação e trei/2001001 R$ 600.000,00

0122/0028 [1066 [3449061|Aquisição/desapropriação de imóveis [2001001| R$ 30.650.000,00

012 20028 [1065 3449052 |Aquisição de equipamentose material permanente 2001001| R$ 5.000.000,00
0122/0029 |2090 |3339039 |Manutenção da Secretaria de Obras e Infraestrutura 2001001|R$ 5.000.000,00

0015 [0122/0029[2061 [3339039|Manutenção dos Serviçosde limpeza Urbana 2001001| R$ 9.200.000,00

[002912092 3339039 [Manutenção do Departamentode Infraestrutura 2001001| R$ 30.000.000,00
0029 |2211 |3339039 |Serviços de Pode e Zeladoria 2001001|R$ 3.000.000,00

[0029[1072 3449051 [Obras de Implantação da AvenidaFaisqueira 2001001| R$ 3.500.000,00

[0029 1074 |3449051 |Obras de revitalização do centro 2001001|R$ 1.208.082,39

(0029[1076 3449051 [Obras de infraestruturana Dique ! - Requalificaçãoda av |2001001| R$ 403.009,77
0029 [1082[3449051 Requalificaçãoda avenida Perimetral 2001001| R$ 15.339.655,85

! (0029 [1083[3449051 Obras de, infraestrutura do Instituto Federal até o algodã(2001001| R$ 11.548.162,00
T Drenageme pavimentação Estrada Velha do Aeroporto

0029 /1162 |3449051 [ate Rua Helio Jacy Gouveia 2001001| R$ 500.000,00

[0029 [iss 3449051 |Drenagemda avenida São Francisco 2001001| R$ 600.000,00
0029 [1167 |3449051 (Obrasde ligação do jd Ipiranga ao bairro Belo Horizonte /2001001| R$ 3.280.489,84

0029 (1171 [3449051 [Obras de construção da rotatória do bairro São Geraldo |2001001| R$ 400.000,00

0035 (1182[3339039 Reformade camposde futebol 2001001| R$ 231.218,38

Í 6 [1184[5339039 Reformado Ginásio Poliesportivo 2001001| R$ 250.000,00

0812/0036 [1185 [3449051 |Melhoriasno Estádio Municipal 2001001| R$ 23.000,00

0302/0003 [1157 [3445042 [Auxilio a FUVS- Ampliação do Hospital Samuel Libâneo [2001001| R$ 2.210.000,00

782 [0013[ãos2 [3336045 |subvenção ao transporteColetivo 2001001| R$ 600.000,00

[781 [0042 [1146[5449051 Obras de Construçãoe Reforma do Aeroporto 2001001 | R$ 2.440.000,00

Tr Aquisição de equipamentoe Material permanentepara|

    
    

  
                   

    

781 (0042 [1147 3449052 jaeroporto 12001001 RS 62.000,00
782 [0041 |1150 [3449051 |Obras de reforma no terminal rodoviario 2001001| R$ 950.000,00

0026 |782 [0041[2198[3339039 Manutenção de Atividadesdo Transito [2001001 R$ 2.042.000,00
| r r Obras de Ampliação e reformada Superintendencias de

0122/0004 |1005 |3449051 |Gestão de Recursos Materiais 2001001| R$ 750.000,00      Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior serão utilizados como recurso o

superávit financeiro apurado na fonte de recursos ordinários — 100.  
Tel.: 35 3449-4028 Fax: 25 3449-4016  
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Art. 3º O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementadeno,
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária. o cen!

Art. 4º As ações do referido Projeto de Lei passarão a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de

Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2022 e Lei Orçamentária/2022. 
Características da ação: FINALISTICA 
1919 — Aquisição de veículos para

programas de formação e

treinamento no âmbito de projetos  
     Sociais

[x] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:

01/02/2022
[| Atividade [ ] Em andamento | [x] Temporária

º Término
[ | Operação Especial previsto:

31/12/2022

Custo e meta física da ação por exercício financeiro

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade p/ 2022 p/ 2023 p/ 2024 p/ 2025

Medida

600.000,00 150.000,00 150.000,00 150.000,00
      

Características da ação: FINALÍSTICA 
2652 -— Subsídio ao Transporte

Coletivo      
      

    [ | Projeto [x] Nova [| Contínua Início previsto:

01/02/2022
[x] Atividade [ ]Em andamento|[x] Temporária

Término
[ ] Operação Especial previsto:

31/12/2022         
Custo e meta física da ação por exercício financeiro

      Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 375
Tel.: 35 8449-4028 Fax: 35 3449-4016 b
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     82

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta SsE
Unidade p/ 2022 p/ 2023 p/ 2024 p/ 2025
Medida

600.000,00
       
Art.5 º Revogam-se as disposições em contrário.

Ar. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de
03 de janeiro de 2022.

Pouso Alegre, 13 de janeiro de 2022.

       arado TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal

E=oo  
Secretáriode Administraçãoe Finanças 

 Rua dos Cariós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-000
Tel.: 35 3449-4028 Fax: 35 8449-4016



Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre  

     
JUSTFICATIVA

ExcelentíssimoSenhor Presidente,

ExcelentíssimosSenhoresVereadores,

O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por

objetivo criar dotações orçamentárias e elementos de despesas visando ampliar

ações e programas já definidas anteriormente na Lei Orçamentária anual para o ano

de 2022.

Este reforço orçamentário ora proposto é com recursos financeiros objeto de

superávit financeiro, obtido no exercício de 2021 e anteriores que foram poupados

visando uma melhor prestação de serviços à população.

As dotações a serem suplementadas em sua maioria privilegiam obras de

infraestrutura e aquisição de bens móveis e imóveis em maior parte para uso da

população como pavimentação de ruas, estradas rurais, rodoviários, além de quadras

esportivas.

Assim submetemosà apreciação

Pouso Alegre, 13 de janeiro de 2022.

     RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal 
 Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-000

Tel.: 35 3449-4028 Fax: 35 3449-4016



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestaçãode Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vinculo: 2001001 Periodo: Janeiro/2022

 
 
 

 
     

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2001001 - Recursos Ordinários  
     

 
Ativo Financeiro inicial (1) 64.968.813,33 64.968.813,33 64.968.813,33
Passivo Financeiro Inicial (H) 651.513,15 851.513,15 651.513,15

Situação Financeira Inicial (Hl=(l - H) 64.317.300,18 317.300,18] 64.317.300,18       Resuitado Aumentaftivo(Acumulado) 0,00 8,00 o,ão

Resultado Aumentativo Orçamentário (IVj=(V + VI) 0,00 2,00 2,00

Receita (V) 9,00 0.08 5,00
interferênciasAtivas (VI) 09,00 0,00 0,00
Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(Vilj=(Vit) 2,00 8,60 0,00
Acrêscimos Patrimoniaisno Financeiro (VII!) 2,00 2.00 0,00              

 

ResultadoDiminutivo 150.000,00 159.000,00 150.000,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (DO=(X + XI) 2,09 8,00 0,00

Despesas (Projeçãodas Despesas Liguidadas)DO 2,00 2.00 8,00
interferências Passivas XI) 0,00 2,00 9,00

Resultado DiminutivoExtra-OrçamentárioOdij=(XH) 156.069,00 150.009,09 450.000,00
Decrêscimos Patrimoniais no Financeiro (XI) 180.000,00 150.006,00 150.000,00

    
 

       Resultado Projetado 0,00

SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato IXIVI=(IV - DX) 0,00
Situação Francei ) 64.167.300,18

  Antes do Ato (XVj=(VAVILICOA           ds

Demonstrativo do impacto 137.612.593,45 8,00 0,00

Fontes de Compensação 3.00 8,06 0.00

          
Resultado Orçamentário Final Reprojetado 2,00 8,00 0,00

Resultado Financeiro Final Reprojetado 64.167.300,18 64.167.300,18] 64.167.300,18              
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

JULIO CESAR DA: Assinado de forma
digital porJULIO

SILVA CESAR DA SILVA
TAVARES:532726 tavaRESs:5327269264

92649 9 
iPRã Sistemas Lida identificadorWPR1741101-11271KREGBBSEZUO-S- Emitido por: JULIOCESAR DA SILVA TAVARES 1801202207471? 03:00
Agent Mot OWPR2040!



  
 
a Prefeitura Municipal
a» de Pouso Alegre   

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE COMA LEI DE

DIRETRIZESORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL

Deciaro, para os fins que o presente projeto de lei orçamentáriaé compatível com a LDO

(Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim
como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).
Declaro, ainda, com base na estimativa do impacto orçamentário e financeiro que a

contratação não afetará em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre, 13 de janeiro de 2022

  Axsinadode foca
digtaf por JULHO CESAR
DA MENA

TAVARESSDN ovas

RAIOS
avant
  

Julio Cesar da Silva Tavares

Secretário Municipal de Administraçãoe Finanças 



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - M G

Pouso Alegre, 17 de janeiro de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.270/2022, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1), fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, para criação de dotações

orçamentárias na LOA/2022 com recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no

exercício anterior, no valor de R$ 137.612.593,45(cento e trinta e setes milhões,

seiscentos e doze mil, quinhentos e noventa e três reais e quarenta e cinco centavos)

abaixo discriminado.

 



        E inamentoagricolas '
ada de EstradasRarais

      

Ho eR$ 3.374.975,22

25pataprgramasde formaçãoertrad: donanos.
   R$ SOOO0O0O

(desaoropriaçãode leimemeis. 200300] |R$ 306SELO TO
     rs de obs Dé X bos. RS

a Departamentode Infraestrutura
« EstadoriaaEu pao Obrasdede implantaçãoda AvenidaFalsquel

E dp pa (Obrasde evita! cedia do contos

                      
    

        
 

  
             à[Sfenutastençõios de àtividadesdo Transito.

Obeasde Ampliação&; reformada Superintendenciasde |

estão de Returiosintaberiais    
   

O artigo segundo (2º) dispõe que para ocorrer os créditos indicados no artigo

anterior serão utilizados como recurso O superávit financeiro apurado na fonte de

recursos ordinários— 100.

O artigo terceiro (3º) aduz que o crédito da dotação constante desta lei poderá,

caso necessário, ser suplementadono decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do

limite estabelecidona Lei Orçamentária

O artigo quarto (4º) registra que as ações do referido Projeto de Lei passarão a

fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes

Orçamentárias 2022 e Lei Orçamentária/2022.

         
              



 perenes
Característicasda ação: FINALISTICA

1919=“Aquisição deveículospapara |

| programas de formação a

| treinamento so êmbitode projetos

:

| [x ] Projeto 
   

 
    

   

| [] Atividade

| 1 | OperaçãoEspecial
Ê

Custoe meta física da ação por exercíciofinanceiro

     

                   
    

    
   

“Tinícioprevisto:Comtinua |

01/02/2022 |
Ix | Temporária

| Término

* previsto:

31/12/2022

ntoaneoocmsesteaeatrns   stone      
 

 

 

Produtos [| Custoemeta *-Custoemeta Tcustoemeta | Custos meta

Unidade p/ 2022 p/ 2023 | p/ 2024 p/ 2025

Medida | |

es ceras e hr : men
| 500.000,00 159.000,00 150.000,00 "150.00000secos rem o cesta araras esc     
[Características da ação: Pl NALISTICO  
    
| 2652 - Subsídio ao Transporte|
| Coletivo
| :

 
    

 
   

"1 Nova

  17 T Projeto II 
ix] Atividade

| 1 | OperaçãoEspecial

Início previsto:

01/02/2022
N Contínua 

 [x] Temporária
Término

previsto:

| 31/12/2022  

isieocoterrmmcamdemmmomormmenissoso
“Custoemeta física da ação porexercicio financeiro

 
Produto e |“Custosmeta

Unidade , pf 202%

Medida ,  600.000,00 Ées naraanesessenta   

        
 

Custo ee
[P 2025+
 



  
O artigo quinto (5º) Revogam-seas disposições em contrário. E ao final o artigo

sexto (6º) determina que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus efeitos a data de 03 de janeiro de 2022.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentose balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42, Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor
lei e abertos por decreto executivo.

Art, 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende

da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será

precedida de exposiçãojustificativa.

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45, XTI:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos do seu

orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou
especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos

recursoscorrespondentes.
  

J



Nelson Nery Costa:
  

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovaçãode autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim comoaforma e os meios de pagamento.!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao

Legislativo corspetência para participar da função administrativa
realizada,precinuamente, pelo Executivo. A contribuição dos
órgãos iegiferantes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundando em controle, já que lhe cabe aprovarou
autorizar essa atuação.
€..)
A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial da União cabe ao CongressoNacional,com o auxilio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(..)
O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais

Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente, observado, é claro, o que especificamente a
ConstituiçãoFederal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos. ?

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

O exergício docontrole externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle da execução
orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a
probidade da administração, a guarda e legal emprego dos
dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)mostram
claramente que asquestões centraisde interesse do controle externo
são os aspestos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à
observância dos limites financeiros consignados no orçamento.
(grifo nosso). é 

! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
? Direito Administrativo, 8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.



JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI  
O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo

criar dotações orçamentárias e elementos de despesas visando ampliar ações e

programasjá definidas anteriormente na Lei Orçamentária anualpara o ano de 2022.

Este reforço orçamentário ora proposto é com recursos financeiros objeto de

superávit financeiro, obtido no exercício de 2021 e anteriores que foram poupados

visando uma melhorprestaçãode serviços à população.

As dotações a serem suplementadas em sua maioria privilegiam obras de

infraestrutura e aquisição de bens móveis e imóveis em maior parte para uso da

população como pavimentação de ruas, estradas rurais, rodoviários, além de quadras

esportivas.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Ie II, o Poder Executivoapresentou

declaração de que há compatibilidade e adequaçãoda despesa constante do referido

Projeto à Lei de ResponsabilidadeFiscal- PPA, LOA e LDO e estimativade impacto

orçamentário financeiro.
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   Isto posto, S.M.J., não se visiumbra obstáculo legal à regular tramitação 6:

que concerne tanto à competência, quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais
  

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.O.M. e do artigo 56, III, do R.LCM.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.270/2022, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..Da dd
eogldo Cunha Neto

CAB/MG nº 102.023



 
Pouso Alegre, 17 de janeiro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentáriada Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.270/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos
regimentais. ,

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.270/2022tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivo a abrir crédito orçamentário especial, a abrir

crédito orçamentário especial, para criação de dotações orçamentárias na LOA/2022
com recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no exercício anterior, no valor
de R$ 137.612.593,45(cento e trinta e setes milhões, seiscentos e doze mil, quinhentos

e noventae três reais e quarenta e cinco centavos).

Este reforço orçamentário ora proposto é com recursos financeiros objeto de

superávit financeiro, obtido no exercício de 2021 e anteriores que foram poupados

visando uma melhor prestaçãodeservde serviços à população.

Dsssçõa. Dissenha.   

 
 
 



 
As dotações a serem suplementadas em sua maioria privilegiam obras de

infraestrutura e aquisição de bens móveis e imóveis em maior parte para uso da

população como pavimentação de ruas, estradas rurais, rodoviários, além de quadras

esportivas.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1,270/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração Financeira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto,julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Vereador Odair Quincote
Relator    ta

Vereador Igor Tavares

Presidente
 Vereador Leandro Morais

Secretário



 
PARECERNº 04/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de
Pouso Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE
LEI Nº 1.270/2022- QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTARNA FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das
ComissõesPermanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer
acerca das proposiçõesque lhe são apresentadase, à esta Comissãode Legislação, Justiça
e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo autorizar a abertura de crédito
suplementar na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64. O Projeto de Lei em análise,
nos termos do seu artigo primeiro (1º), aduz que fica o PoderExecutivo autorizado a abrir
crédito orçamentário especial, para criação de dotações orçamentáriasna LOA/2022com
recursos oriundos de Superávit Financeiro apurado no exercício anterior, no valor de R$

e três reais e quarenta e cinco centavos). O objetivo é criar dotações orçamentárias e

elementos de despesas visando ampliar ações e programãsjá definidas anteriormente na
Lei Orçamentária anual para o ano de 2022. Este reforço orçamentário ora proposto é com
recursos financeiros objeto de superávit financeiro, obtido no exercício de 2021 e

anteriores que foram poupados visando uma melhor prestação de serviços à população.
As dotações a serem suplementadas em sua maioria privilegiamobras de infraestruturae

aquisição de bens móveis e imóveis em maior parte para uso da população como
pavimentação de ruas, estradas rurais, rodoviários, além de quadras esportivas.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1270/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

ea

 
 

  



 
CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1270/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a
ser apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 20 de janeiro de 2022.  
          f Uh)

Diolácio do Pantano “Oliveira Altair
“Presidente Secretário

 



 
Pouso Alegre, 24 de janeiro de 2022

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº1270 DE 13 DE

JANEIRO DE2022, que autoriza a abertura de crédito especial, emite o respectivo
parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

A Constituição da República Federativa do Brasil assegura aos Municípios o
direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, |. Consectário da

CRFB, o art. 39da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre atribui ao Poder Legislativo
municipal o dever de “identificar os interesses da comunidade”, e “dispor
normativamente sobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos,
da Lei Orgânica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara Municipal de Pouso
Alegre, determinam a competência das comissõespermanentespara estudo e a emissão
de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas, carreando-se para a

Comissão de Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as

proposições referentes as matérias desta natureza, como que trata o Projeto de Lei em

destaque.

Nesta toada, a Comissão analisou o Projeto de lei n21270, de 13 de Janeiro de
2021, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
orçamentário especial, para criação de dotações orçamentárias na LOA/2022, com
recursos oriundos de superávit financeiro apurado no exercício de 2021, no valor de R$

137.612.593,45 (cento e trinta e setes milhões, seiscentos e doze mil, quinhentos e

noventa e três reais e quarenta e cinco centavos). Também verificou a Comissão de

Administração Pública que as ações elencadas projeto de lei passarão a fazer parte do
PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias
2022, e Lei Orçamentária 2022. 



 
A Comissão de AdministraçãoPública verificou, ainda, na Exposição de Motivos

do Projeto de Lei, que as dotações orçamentáriase elementos de despesas objetivam
ampliar ações e programas já discriminados na Lei Orçamentária de 2022, privilegiando
obras de infraestrutura e aquisição de bens móveis e imóveis para uso da população.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “autorizara abertura de créditos, nos termos do art. 39,

Parágrafo único, |, “a” da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, o orçamento público encontra-se jungido ao princípio da legalidade
(art. 37 da CRFB), de modo que defeso se torna à lei orçamentária conter dispositivos
estranhos ao orçamento do ente público e suas instituições. Contudo, tal exigência não

poderá engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do exercício financeiro,
situações novas podem despontar, tornando-se forçoso a alteração do orçamento
público.

Assim, Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários adicionais,
capazes de fomentar o custeio de despesas e gastos provenientes de situações
imprevisíveis, emergenciais, ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia nas políticas

públicas.

O crédito especial

(...) é uma posição intermediária entre o extraordinário e o suplementar.
Assim, da mesma forma que o crédito extraordinário, o crédito especial
também é aberto em função da inexistência de dotação orçamentária
prevista na Lei OrçamentáriaAnual. Contudo, difere deste porque, além
da necessidade de lei autorizativa, sua abertura se dá em relação às

despesas novas que surgiram no decorrer do exercício que não se

referem às situações imprevisíveis e urgentes como o caso de guerra,
comoção interna ou calamidade pública, ou que não possuem categoria
de programação orçamentária específica (art. 42, II, da Lein. 4.320/64).
(...). O crédito especial, como já dito, visa a atender despesas novas, não
previstas na Lei Orçamentária Anual, mas que surgiram durante a

execução do orçamento e, por isso, também carece de recursos
disponíveis (CARNEIRO, Cláudio, Curso de Direito Tributário e

Financeiro— 9. ed. — São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 111)

Todavia, o art. 167, V, da CRFB/88 proíbe a abertura de crédito especial sem

prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.
Recepcionado e até mesmo corolário da normativa constitucional, o art. 43 da Lei

4320/1964 cognomina ao ente público o dever de discriminaras fontes de recursos para

o crédito em tela: 9 



 
Art. 43.Aabertura dos créditos suplementarese especiais dependeda
existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será

precedida de exposição justificativa.
& 1º - Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não

comprometidos:
|-o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício

anterior;
il - os provenientesde excesso de arrecadação;
llt- os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentáriasou de créditos adicionais autorizadosem lei; e

IV-o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

A Comissão de AdministraçãoPública verificou o adimplemento das obrigações
do art. 43 da Lei 4320/1964, a teor das disposições contidas nos artigos 2º e seguintes,
e Anexos referentes à Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro, e Declaração
de Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com o Plano Plurianual.

Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou na Exposição de

Motivos do Projeto de Lei, que as dotações orçamentárias garantirão a execução de
obras de infraestrutura como pavimentação de ruas, estradas rurais, rodoviários, além
de quadras esportivas, refletindo, de forma patente, o interesse público.

Elaborar um planejamento estratégico é tarefa complexa, pois exige
pesquisas, estudos e análises minuciosos, discussões com os

interessados, ouvindo-se todos aqueles que integram o órgão e

também os cidadãos, que são os beneficiáriosfinais de sua atividade,
para que sejam estabelecidas democraticamente as prioridades que
melhor reflitam o interesse público (Conti, José Mauricio. Levando
o direito financeiro a sério: a luta continua -3. ed. - São Paulo:

Blucher, 2019, p. 2)

Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para o Projeto de

Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente apresentados. 



 
CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei

1270/2022, podendo prosseguir em tramitação nos termos da lei.       Igor Tavares
Relator 

Vereador Oliveira Altair
Presidente Secretário

Vereador el Junior Tomatinho   


